
INSTAGRAM 

@johnatanmaravilha 

CONTATO DO GABINETE 

(27) 99852-8604 

N° DO GABINETE 
Gabinete Maravilha - 08 

E-MAIL 
johnatanmaravilha@camaralinhares.es.gov.br 

Av. José Tesch, 1021 - Centro – CEP 29900-220 – Linhares/ES – Tel.: (27) 3372-6500 
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51 

 

 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE LINHARES. 

 

 

 

GAB08/Johnatan Maravilha 

Proposição de Projeto de Lei: 06/2023. 

 

 

 

JOHNATAN DEPOLLO “MARAVILHA”, autoridade membro do Poder 

Legislativo no Município de Linhares/ES, vem respeitosamente perante Vossa honrosa 

presença, apresentar a seguinte Proposição: 

 

PROJETO DE LEI   

 

“INFÂNCIA SEM PORNOGRAFIA” - DISPÕE 

SOBRE O RESPEITO DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS MUNICIPAIS À DIGNIDADE 

ESPECIAL DAS CRIANÇAS E DOS 

ADOLESCENTES, PESSOAS EM 

DESENVOLVIMENTO E EM CONDIÇÃO DE 

ESPECIAL FRAGILIDADE PSICOLÓGICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
Com fulcro nos Art. 30 e ss da Lei Orgânica e, Art. 111, inciso I, alínea “a”, Art. 138 inciso 

II, Art. 171 e ss do Regimento Interno, movida por extrema necessidade social e oriunda 

de clamor e anseio popular local.  
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PROJETO DE LEI Nº _______/2023. 

 

INFÂNCIA SEM PORNOGRAFIA” - DISPÕE 

SOBRE O RESPEITO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

MUNICIPAIS À DIGNIDADE ESPECIAL DAS 

CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES, PESSOAS 

EM DESENVOLVIMENTO E EM CONDIÇÃO 

DE ESPECIAL FRAGILIDADE PSICOLÓGICA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O prefeito Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara Municipal 

de Linhares aprova a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  Esta lei dispõe sobre o respeito dos serviços públicos municipais à dignidade especial 
de crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e em condição de especial fragilidade 
psicológica. 
 
Art. 2º Incumbe à família criar e educar seus filhos, crianças ou adolescentes, em consonância 
com o art. 229 da Constituição Federal e art. 1.634 do Código Civil. 
 
§ 1º Os pais ou responsáveis têm o direito a que seus filhos menores recebam a educação 
moral e cívica que esteja de acordo com suas convicções, consoante dispõe o art. 12, 4 da 
Convenção Americana de Direitos Humanos. 
 
§2º  Órgãos ou servidores públicos municipais podem cooperar na formação moral de crianças 
e adolescentes, desde que, previamente, apresentem às famílias o material pedagógico, cartilha 
ou folder que pretendem apresentar ou ministrar em aula ou atividade. 
 
Art. 3º Os serviços públicos e os eventos patrocinados pelo poder público municipal devem 
respeitar as leis federais que proíbem a divulgação ou acesso de crianças e adolescentes a 
imagens, músicas ou textos pornográficos ou obscenos, assim como garantir proteção face a 
conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento psicológico. 
 
§ 1º O disposto neste artigo se aplica a qualquer material impresso, sonoro, audiovisual ou 
imagem, ainda que didático, paradidático ou cartilha, ministrado, entregue ou colocado ao 
acesso de crianças e adolescentes, bem como a folders, outdoors ou qualquer outra forma de 
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divulgação em local público ou evento autorizado ou patrocinado pelo poder público 
municipal, inclusive mídias ou redes sociais. 
 
§ 2º Considera-se pornográfico ou obsceno áudio, vídeo, imagem, desenho ou texto escrito ou 
lido cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem erótica ou de órgãos genitais, de 
relação sexual ou de ato libidinoso. 
 
§ 3º A apresentação científico-biológica de informações sobre o ser humano e seu sistema 
reprodutivo é permitida, respeitada a idade apropriada. 
 
Art. 4º Ao contratar serviços ou adquirir produtos de qualquer natureza, bem como patrocinar 
eventos ou espetáculos públicos ou programas de rádio, televisão ou redes sociais, a 
administração direta ou indireta do município fará constar cláusula obrigatória de respeito ao 
disposto no art. 3º desta lei pelo contratado, patrocinado ou beneficiado. 
 
Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica a contratações de propaganda ou 
publicidade, assim como aos atos de concessão de benefícios fiscais ou creditícios. 
 
Art. 5º Os serviços públicos municipais obedecerão às normas estabelecidas pela Constituição 
e a Leis Federais brasileiras e ao disposto nesta lei, especialmente os sistemas de saúde, direitos 
humanos, assistência social e de ensino infantil e fundamental. 
 
Art. 6º A violação ao dispositivo nesta lei implicará na responsabilização civil e criminal, 
inclusive para o servidor público municipal faltoso, e ainda em responsabilidade administrativa 
a ser regulamentada pela Administração Pública Municipal, nos termos da lei. 
 
Art. 7º  Qualquer pessoa jurídica ou física, inclusive pais ou responsáveis, poderá representar 
à Administração Pública Municipal e ao Ministério Público quando houver violação ao 
disposto nesta lei. 

 
Art. 8º  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

 

 

Johnatan Maravilha 

Vereador - PODEMOS 
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JUSTIFICATIVA 
 

Preliminarmente, faz-se necessário destacar os aspectos materiais e formais do presente 

projeto de lei, estando o mesmo em total consonância a Constituição Federal da 

República, tendo em vista ser o assunto de total interesse social, vejamos: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

Não obstante, encontra-se guarida na Constituição Estadual Capixaba, vejamos: 

 

Art. 28. Compete ao Município:  

I - legislar sobre assunto de interesse local; 

 

Conforme supra disciplinado, não é defeso a lei municipal tratar da matéria aqui 

abordada, atendendo-se assim o aspecto material. Quanto ao aspecto formal, o projeto de lei 

encontra guarida, tendo em vista que propositura fora realizada de forma legitima por 

parlamentar, sendo o mérito não tratar de matéria de competência exclusiva do Chefe 

do Poder Executivo, não abrangendo quaisquer das hipóteses previstas no parágrafo 

único do art. 31 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Pois bem, adentremos ao mérito. 

 

Inicialmente, faz-se necessário informar que o presente Projeto de Lei já fora 

sancionado e se encontra vigente no Município de Aracruz, sob Lei nº 4.231/2019. 

 

Nossa Constituição Federal disciplina, notadamente em seu artigo 226, vejamos: 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 

Estado. 

 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 

menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 
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velhice, carência ou enfermidade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e 

televisão atenderão atenderão aos seguintes princípios: 

(...) 

IV – respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

 

A Convenção Americana de Direitos Humanos – também conhecida como Pacto de 

San José da Costa Rica -, intitui em seu artigo 12: 

 

Art. 12. Liberdade da conciência e de religião. 

 

4. Os pais (...) têm direito a que seus filhos recebam a educação religiosa 

e moral que esteja de acordo com suas próprias convicções. 

 

Código Civil de 2002 dispõe: 

 

Art. 1.634.  Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 

conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos 

filhos:  

I - dirigir-lhes a criação e a educação;  

(...) 

VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) 

anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em 

que forem partes, suprindo-lhes o consentimento;  
 

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em 

sua companhia; 
 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, aduziu em seus artigo 78, 79 e 218-A 

que: 
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Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou 

inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em 

embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 

mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem 

opaca. 

 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil 

não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios 

de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os 

valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

 

Ademais, o Código Penal Brasileiro qualificou e tipificou conduta criminosa, insculpida 

no art. 218-A, para fins de responsabilização criminal daquela que satisfação sua lascívia 

mediante presença de criança e de adoslecente, in verbis: 

 

Art. 218-A.  Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) 

anos, ou induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, 

a fim de satisfazer lascívia própria ou de outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.  

 

Todas tais normas formam um sistema coeso que garante os direitos da criança, do 

adoslecente e da família, e têm aplicação em todo o território nacional, inclusive em 

escolas nos âmbitos municipais. 

 

A família tem o direito constitucional de criar e educar os filhos, e a ordem jurídica lhe 

incumbe o direito específico de estabelecer a sua formação e educação moral e religiosa, 

conforme dispõe a Convenção Americana de Direitos Humanos, em seu artigo 12, 4. 

O Supremo Tribunal Federal confere a este diploma internacional caráter normativo 

supralegal no Brasil. (RE 466343). 

 

Até os 16 anos de idade, os pais representam legalmente os filhos, pois, de acordo com 

a Lei Civil,  são absolutamente incapazes.  
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Se a família possui tamanha responsabilidade legal face aos filhos menores, nada mais 

natural e necessário do que conferir aos pais o direito de decidir quanto à sua educação 

moral (e religiosa) como visto. Não faria sentido conferir a terceiros – escola, órgãos de 

saúde, etc – a prerrogativa de apresentar valores morais em desacordo ou sem o 

consentimento da família, quando são os pais que têm o ônus de arcar com as 

consequências do comportamento dos filhos. 

 

Destarte, o presente projeto de lei estabelece uma série de responsabilidade s para os pais 

em relação aos filhos, além do ônus natural – psicológico, emocional e social – de 

proteger os filhos menores diante das diversas situações de risco. Ora, se a lei impõe À 

família o ônus de sustento e responsabilidade pelos atos dos filhos menores, é natural 

que ela -a família – tenha a primazia  em sua formação moral.A escola e os professores 

podem e devem auxiliar a família na formação moral dos alunos,mas desde que 

previamente obtenham  a anuência dos pais ou responsáveis. 

 

Assim sendo, este projeto de Lei irá garantir a eficácia e o respeito aos direitos da 

infância e adolescência, concientizando as famílias, a sociedade civil e os servidores 

públicos municipais acerca da Constituição e das Leis Federais vigentes no País. 

 

Conto com o apoio da Colenda Casa de Leis, composto pelos meus Eminentes Pares, 

sendo o presente Projeto de Lei um ponta pé inicial para o Município de Linhares/ES. 

 

Conto com o apoio de todos. 

 

 

 

 

Autenticar documento em https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200370034003900320035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200370034003900320035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

https://www.instagram.com/johnatanmaravilha/
mailto:johnatanmaravilha@camaralinhares.es.gov.br
http://www.camaralinhares.es.gov.br/


Autenticar documento em https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200370034003900320035003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r ôn i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

https://linhares.nopapercloud.com.br/autenticidade utilizando o identificador 3200370034003900320035003A005000

Assinado eletrônicamente por Johnatan Maravilha em 12/09/2023 12:08 

Checksum: 52959B89BBB027597969C1B275060F69878503D2258EA63AA77953AE567159A9




